
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 1338, DE 2014

(COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO)

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe tem por intuito dispor sobre a criação de canal virtual, no site das respectivas Secretarias Estaduais, para consulta sobre o andamento dos documentos solicitados pelos servidores públicos.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser avaliada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado, ocasião em que recebeu parecer favorável.

Na presente oportunidade, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser examinada quanto ao mérito, conforme o artigo 31, § 10, do Regimento Interno consolidado.

Em que pese a manifestação contrária ao projeto, do relator designado, Deputado Cezinha de Madureira, vemo-nos compelidos a apresentar diversa argumentação sobre o tema.

Da apreciação do assunto, verificamos que esta propositura pretende que os órgãos integrantes da Administração Pública Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional, disponibilizem, em seus sites, espaço destinado ao acompanhamento do andamento das solicitações de documentos feitas pelos servidores públicos estaduais a eles vinculados.

Em sua justificativa, o autor destacou que as Secretarias de Estado têm prejudicado seus servidores ao lhes negar ou retardar o acesso a informações sobre sua vida funcional, configurando desrespeito aos direitos a eles assegurados constitucional e legalmente. E afirma também: “a demora e a burocracia para se atender pedidos simples, como uma certidão de liquidação de tempo ou publicação de um quinquênio, tem sido alvo de reclamações constantes, frequentes e assustadoras – dado o volume como ocorrem – por parte dos servidores públicos. Há registros – e não são poucos – de que um simples pedido de aposentadoria pode levar até cerca de quatro anos, desde o pedido inicial até a publicação.” 

Ora, tal conduta é totalmente incompatível com a razoabilidade, celeridade e transparência que cabem à Administração Pública, sobretudo em tempos em que o acesso à informação representa um direito conquistado pelo cidadão. 

Portanto, acreditamos que a almejada medida é um instrumento necessário para que os servidores públicos estaduais possam acompanhar o andamento das  solicitações referentes a sua vida funcional e evitar que a burocracia e o erro de um órgão público obstruam o exercício de seus direitos.

Ante todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1338, de 2014.

Sala das Comissões, em




DEPUTADA ANA DO CARMO 
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